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A abertura por porte mostra 
que as médias empresas formam 
o maior grupo em recuperação 
judicial no RS, com 272 casos, 
ou 38,5% do total. Depois apare-
cem as microempresas, com 189, 
e as empresas de pequeno porte, 
com 180.

Somadas, micro e pequenas 
representam 369 companhias e 
52,2% das recuperações gaúchas. 
Grandes empresas respondem por 
52 casos no Estado e outras 14 são 
classifi cadas como muito grandes.

O aumento das recuperações 
também pode produzir efeitos so-
bre empresas que não estão dire-
tamente envolvidas nesses proces-
sos. Moraes explica que, à medida 
que cresce a inadimplência nas 
carteiras das instituições fi nancei-
ras, aumenta a percepção de risco 

e o custo dos novos empréstimos.
“Na medida em que os ban-

cos têm uma perspectiva de ren-
tabilidade menor e uma carteira 
de crédito com mais inadimplên-
cia, eles se defendem aumentando 
o custo dos futuros empréstimos”, 
diz. O professor avalia que uma 
reversão mais consistente do qua-
dro passa principalmente pela re-
dução dos juros.

No campo, Hein alerta que 
a difi culdade de acessar crédito 
pode levar produtores a reduzir 
o uso de insumos e, consequen-
temente, a produção. “Isso tudo 
vem em prejuízo da economia do 
Rio Grande do Sul. Aí o comércio 
também sofre, os serviços sofrem, 
todos sofrem uma reação em ca-
deia”, afi rma.

Mas, apesar do quadro, re-

cuperação judicial não signifi ca 
necessariamente falência. Levan-
tamento da RGF-BIZDOC indica 
que, historicamente, cerca de 23% 
das empresas conseguem sair do 
processo, enquanto aproximada-
mente 11% acabam falindo e 7% 
fi cam inativas. O caminho, entre-
tanto, costuma ser longo: segun-
do Damasceno, uma companhia 
leva, em média, entre quatro e 
quatro anos e meio para concluir 
uma recuperação.

Para Hein, o instrumento 
deve ser utilizado somente em 
situações extremas. Antes disso, 
a Farsul defende renegociações 
que considerem a capacidade real 
de pagamento de cada produtor. 
“Não adianta dizer: ‘Vou pagar 
em três anos’, se ele não vai con-
seguir pagar”, conclui.

O Rio Grande do Sul tem 707 
empresas em recuperação judi-
cial, o segundo maior número do 
Brasil, atrás apenas de São Pau-
lo, com 1.418. O Estado também 
se destaca proporcionalmente: 
são 4,3 CNPJs em recuperação a 
cada mil empresas, quase o do-
bro da média nacional, de 2,3.

Os dados são da atualização 
do Monitor RGF-BIZDOC, levan-
tamento que cruza informações 
dos tribunais e da Receita Fe-
deral. No País, são 6.341 empre-
sas em recuperação judicial, das 
quais 11,2% estão no Rio Grande 
do Sul. Depois de São Paulo e do 
RS, aparecem Paraná, com 631 
casos, Minas Gerais, com 570, e 
Mato Grosso, com 445.

A posição gaúcha é explica-
da por uma combinação de fa-
tores nacionais, como o longo 
período de juros elevados, e ca-
racterísticas da economia do Es-
tado. Entre elas, ganham desta-
que o peso do agronegócio e os 
efeitos acumulados de estiagens 
e enchentes.

Isso porque a agropecuária é 
o setor com o maior número de 
recuperações no território gaú-
cho: são 194 casos. Na sequên-
cia aparecem indústria de trans-
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formação, com 172, comércio, 
com 131, e transporte e logística, 
com 62.

Sócio sênior da RGF-BIZDOC 
e coordenador do monitor, Clau-
dio Damasceno destaca que a ve-
locidade de crescimento no cam-
po é o que mais chama atenção: 
no Rio Grande do Sul, o número 
de empresas agropecuárias em 
recuperação avançou 61% nos 
últimos 12 meses e 10,9% somen-
te no segundo trimestre. No co-
mércio, segundo setor com maior 
crescimento no acumulado de 
um ano, a alta foi de 18,8%.

“O que se percebe, portanto, 
é que o Rio Grande do Sul apre-
senta essa tendência de cresci-

mento das recuperações judiciais 
muito em função do agronegó-
cio”, resume Damasceno. No 
País, o setor também chama 
atenção: o número de recupera-
ções no agro avançou 66% em 
12 meses.

Diretor jurídico da Federação 
da Agricultura do Estado do Rio 
Grande do Sul (Farsul), Nestor 
Hein relaciona o cenário gaúcho 
à sucessão de eventos climáticos 
e ao acúmulo de perdas no cam-
po. “Imagina um comércio, uma 
loja, que fi casse um ano sem fa-
turar, com todos os seus custos, 
funcionários e insumos, sem fa-
turar nada. Em muitos casos, 
zero. E isso aconteceu uma, duas, 
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três vezes”, compara. 
Segundo Hein, as perdas de 

produção ainda coincidiram, em 
algumas culturas, com preços 
baixos, ampliando a difi culdade 
para pagar dívidas.

Os 194 casos fazem com que 
o Rio Grande do Sul concentre 
aproximadamente 17,5% das 1.110 
empresas agropecuárias em re-
cuperação judicial no Brasil con-
sideradas pelo Monitor. A partici-
pação chama atenção porque as 
empresas ativas do setor no Esta-
do representam apenas 7,3% da 
base agropecuária nacional utili-
zada no levantamento.

Professor da Escola de Ne-
gócios da Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio Grande do 
Sul (Pucrs), Gustavo Inácio de 
Moraes contextualiza que as já 
citadas difi culdades do agro se 
somaram ao impacto dos juros 
elevados sobre empresas que já 
estavam endividadas. “O pro-
dutor e as empresas gaúchas 
até se prepararam para um ce-
nário de preços mais altos na 
agricultura, só que esse cenário 
foi acompanhado por um au-
mento também bastante signi-
fi cativo dos insumos”, explica.
Os eventos climáticos acres-
centaram pressão ao caixa. A 
enchente histórica de maio de 
2024, por exemplo, exigiu recur-
sos para recuperar instalações, 
equipamentos e estoques depois 

de anos em que parte das empre-
sas já havia enfrentado os efeitos 
da pandemia e das estiagens.

Moraes explica que juros ele-
vados também encarecem o ca-
pital de giro e os investimentos. 
“Uma empresa que toma crédito 
para comprar equipamentos pre-
cisa obter retorno sufi ciente para 
pagar o fi nanciamento. Quando 
o custo do empréstimo aumenta 
e a demanda ou a receita fi cam 
abaixo do esperado, a capacida-
de de pagamento é comprometi-
da”, diz.

A série histórica do Monitor 
evidencia essa piora recente. O 
Rio Grande do Sul tinha menos 
de 300 empresas em recupera-
ção judicial no início de 2023 
e chegou agora a 707. No Bra-
sil, o estoque saiu da faixa de 4 
mil para 6.341 no mesmo perío-
do - um salto proporcionalmente 
bem inferior.

E Damasceno avalia que a 
trajetória pode continuar nos 
próximos meses. “A recupera-
ção judicial geralmente acontece 
alguns meses depois da inadim-
plência. E todos os indicadores 
que temos acompanhado mos-
tram aumento do endividamen-
to e da inadimplência tanto das 
pessoas quanto das empresas”, 
alerta o coordenador do monitor.

Hoje, com 745 casos, o Estado 
também carrega o maior estoque 
de empresas falidas do Brasil.

Médias empresas lideram casos e crédito preocupa


